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LÍNGUA PORTUGUESA

•	 COMPREENSÃO E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS. 

LEITURA

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mo-
bilizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, 
quer de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo 
novos significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, 
superando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos signi-
ficados a seu universo de conhecimento para melhor entender a 
realidade em que vive.

COMPREENSÃO

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto.

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do 
texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o 
assunto.

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções 
textuais, com o intuito de compreender o sentido do contexto de 
uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da 
mensagem, consequentemente não há a correta compreensão da 
mesma.

INTERPRETAÇÃO

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos 
deve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a 
competência de ler texto interfere decididamente no aprendizado 

em geral, já que boa parte do conhecimento mais importante 
nos chega por meio da linguagem escrita. A maior herança que 
a escola pode legar aos seus alunos é a competência de ler com 
autonomia, isto é, de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as 
outras, criando um todo que não é mero resultado da soma das 
partes, mas da sua articulação. Assim, a apreensão do significado 
global resulta de várias leituras acompanhadas de várias hipóteses 
interpretativas, levantadas a partir da compreensão de dados e 
informações inscritos no texto lido e do nosso conhecimento do 
mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre 
ele, depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a 
realidade. São as conclusões que podemos tirar com base nas 
ideias do autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são 
relacionadas com a dedução do leitor.

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na 
compreensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio 
sobre o assunto, o elemento de fundamental importância para 
interpretar e compreender corretamente um texto é ter o domínio 
da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um 
dicionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado 
de todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto 
desconhecendo certos termos.

Dicas para uma boa interpretação de texto:
- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o 

significado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o 

seu resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor.

Lembre-se que para saber compreender e interpretar 
muito bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. 
Quanto mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é 
fundamental em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, 
vestibular, até a leitura de um anúncio na rua. 
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Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é

É a análise do que 
está escrito no texto, 

a compreensão 
das frases e ideias 

presentes.

É o que podemos 
concluir sobre o que 
está escrito no texto. 

É o modo como 
interpretamos o 

conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto.

A informação está 
fora do texto, mas 

tem conexão com ele.

Análise

Trabalha com a 
objetividade, com 

as frases e palavras 
que estão escritas 

no texto.

Trabalha com a 
subjetividade, com o 
que você entendeu 

sobre o texto.

QUESTÕES

01.	 SP PARCERIAS - ANALISTA TÉCNIC - 2018 - 
FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
a)	 estudar e imaginar a História em seus movimentos 

sincrônicos predominantes.
b)	 ignorar a distinção entre os tempos históricos para 

mantê-los vivos em seu passado.
c)	 buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos 

dispersos em tempos distintos.
d)	 fazer predominar o sentido do tempo em que se vive 

sobre o tempo em que se viveu.
e)	 expressar as diferenças entre os tempos históricos de 

modo a valorizá-las em si mesmas.

02.	 PREF. DE CHAPECÓ – SC – ENGENHEIRO 
DE TRÂNSITO – 2016 - IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.
A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciber-

néticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. 
Nele, apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justi-
ficativa de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas pro-
posições é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos 
hoje no Brasil, criando um ambiente de censura na web, amplian-
do a repressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não 
oficiais, retirando direitos dos internautas e transformando redes 
sociais e outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usa-
do para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. 
Como há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções 
buscam criminalizar o máximo possível e transformar a nave-
gação em algo controlado, violando o princípio da presunção da 
inocência previsto na Constituição Federal. No caso dos crimes 
contra a honra, a solução adotada pode ter um impacto trági-
co para o debate democrático nas redes sociais – atualmente tão 
importante quanto aquele realizado nas ruas e outros locais da 
vida off line. Além disso, as propostas mutilam o Marco Civil da 
Internet, lei aprovada depois de amplo debate na sociedade e que 
é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)

Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I.	 O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à 

visão equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que 
legisla sobre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II.	 O Marco Civil da Internet é considerado um avanço 
em todos os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está 
querendo cercear o direito à plena execução deste marco.

III.	 Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações 
em geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura 
com a nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV.	 A navegação na internet, como algo controlado, na visão 
do jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem 
votadas no Congresso Nacional.

V.	 Combater os crimes da internet com a censura, para o 
jornalista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo 
perversa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
a)	 I, II, III.
b)	 II, III, IV.
c)	 II, III, V.
d)	 II, IV, V.

03.	 PREF. DE SÃO GONÇALO – RJ – ANALISTA 
DE CONTABILIDADE – 2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus.                                                

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trá-
gicas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de orga-
nização discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente 
nessa descrição é:

a)	 a localização da cena descrita.
b)	 a identificação dos personagens presentes.
c)	 a distribuição espacial dos personagens.
d)	 o processo descritivo das partes para o todo.
e)	 a descrição de base visual.
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04.	 MPE-RJ – ANALISTA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - PROCESSUAL – 2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado 
das cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento 
dos locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os ina-
cessíveis à grande massa populacional. Além disso, à medida que 
as cidades crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso 
tornam-se mais caras, o que contribui para que a grande maioria 
da população pobre busque por moradias em regiões ainda mais 
distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais 
de residência com os centros comerciais e os locais onde tra-
balham, uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que 
sofrem com esse processo são trabalhadores com baixos salários. 
Incluem-se a isso as precárias condições de transporte público e a 
péssima infraestrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não 
contam com saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados 
índices de violência.

A especulação imobiliária também acentua um problema 
cada vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas ci-
dades: a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois 
principais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que 
possui terrenos, mas que não possui condições de construir neles 
e 2) a espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem 
mais caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmen-
te apresentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e 
acabam tornando-se focos de doenças, como a dengue.

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; Brasil 
Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/problemas-

ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Acesso em 14 de abril de 
2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
a)	 uma introdução definidora dos problemas sociais 

urbanos e um desenvolvimento com destaque de alguns 
problemas; 

b)	 uma abordagem direta dos problemas com seleção e 
explicação de um deles, visto como o mais importante;

c)	 uma apresentação de caráter histórico seguida da 
explicitação de alguns problemas ligados às grandes cidades; 

d)	 uma referência imediata a um dos problemas sociais 
urbanos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo 
problema;

e)	 um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de 
sua explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05.	 MPE-RJ – TÉCNICO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO - ADMINISTRATIVA – 2016 - FGV

O futuro da medicina
O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-

fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jor-
nalistas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui 
é o de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, 
autor de “The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo 
agora), está no forno uma revolução da qual os médicos não esca-
parão, mas que terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos 
coloca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito 
próximas disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já 
é possível, por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as 
imagens a um algoritmo que as analisa e diz com mais precisão 
do que um dermatologista se a mancha é inofensiva ou se pode 
ser um câncer, o que exige medidas adicionais.

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma 
o celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, reali-
zando mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também 
é possível, adquirindo lentes que custam centavos, transformar o 
smartphone num supermicroscópio que permite fazer diagnós-
ticos ainda mais sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz 
Topol, fará com que as pessoas administrem mais sua própria 
saúde, recorrendo ao médico em menor número de ocasiões e de 
preferência por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, 
de ampliar a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo 
que desde Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de 
Topol, mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele 
provavelmente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os 
hospitais caminhem para uma rápida extinção. Dando algum 
desconto para as previsões, “The Patient...” é uma excelente lei-
tura para os interessados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
a)	 encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
b)	 deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 
c)	 levará à extinção da profissão de médico;
d)	 independerá completamente dos médicos; 
e)	 estará limitado aos meios eletrônicos.

GABARITO

01 C

02 C

03 D

04 B

05 B

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO 
DE TEXTOS. 

Interpretar um texto significa “desvendar seus mistérios” 
quanto à questão do discurso, pois esse (o discurso) representa a 
mensagem que ora se deseja transmitir.

Quando falamos em interpretação, esta engloba uma sé-
rie de particularidades, tais como pontuação, pois uma vírgula 
pode mudar o sentido de uma ideia, elementos gramaticais, 
como conjunções, preposições, entre outros.

Obviamente que, para haver uma boa interpretação, o texto 
deverá dispor de todos os requisitos essenciais para tal. Como 
por exemplo, coesão, coerência, paragrafação e, sobretudo, re-
lações semânticas bem delimitadas, para que dessa maneira o 
leitor possa  interagir plenamente com as ideias retratadas por 
esse texto.
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•	 COMPREENSÃO DE 
TEXTO ESCRITO EM 
LÍNGUA INGLESA.

Quando estamos aprendendo inglês1, é muito comum nos 
depararmos com textos que julgamos indecifráveis. Ao ler tantas 
palavras desconhecidas, nos assustamos e muitas vezes desistimos 
de ler, antes mesmo de começar, ou, então, logo pegamos o bom e 
velho dicionário. Mas com estas 6 dicas de interpretação de textos 
em inglês, essa tarefa vai ficar mais fácil.

Usar um dicionário, claro, é muito útil, mas recorrer a ele 
toda vez que se depara com uma palavra desconhecida não é a 
melhor forma de fazer uma leitura. Isso trunca o processo e atra-
palha o desenvolvimento da fluência do estudante. Que tal, então, 
antes de recorrer ao dicionário, tentar concluir a sua leitura, com 
eficiência, apenas captando o contexto do conteúdo?

Veja algumas dicas para ajudá-lo na interpretação:

1. Encontre um texto para treinar
Escolha um conteúdo em inglês para fazer essa atividade: 

vale uma reportagem de revista, um artigo ou, até mesmo, um 
trecho de um livro.

O importante é que o texto seja relativamente curto e aborde 
um assunto do seu interesse, para que o exercício não fique de-
sinteressante.

2. Faça uma leitura rápida
Esqueça os detalhes! Passe os olhos, rapidamente, por todo 

o texto para tentar captar sua ideia principal. Muitas pessoas pa-
ram a leitura do texto em inglês, logo no primeiro parágrafo, ao 
encontrar uma palavra que não conhecem. Isso não é necessário.

Muitas vezes, nas próximas linhas, você encontrará mais re-
ferências que podem ajudar a decifrar a palavra misteriosa. Não se 
preocupe com os detalhes, na primeira leitura.

3. Releia prestando atenção nos detalhes
Depois de captar a essência do texto, você terá informações 

suficientes para relê-lo e se ater aos detalhes. Leia, novamente, 
cada parágrafo e se esforce para entender a ideia principal de to-
dos eles.

Se, no meio do processo, encontrar palavras desconhecidas, 
grife-as, mas não pare a leitura. Você ainda pode tentar entendê-
-las pelo contexto.

1	  http://canaldoensino.com.br/blog/6-dicas-de-interpretacao-de-textos-em-in-
gles (Adaptado e  ampliado)

4. Reveja as palavras grifadas
Depois de ler parágrafo por parágrafo com atenção, retome 

as palavras que grifou e tente adivinhar o que significam. Depois 
de familiarizado com o conteúdo do texto, fica muito mais fácil 
decifrá-las. Se mesmo assim encontrar dificuldades, tente subs-
tituí-las por outras palavras ou expressões que conhece e que fa-
riam sentido no texto – talvez você encontre sinônimos.

5. Consulte o dicionário
Só depois de analisar bem o texto é hora de pegar o dicioná-

rio! Confira se você acertou o significado das palavras desconhe-
cidas que grifou.

Se não, anote o significado correto em um caderno: isso ajuda 
a fixar o novo vocabulário.

6. Releia o texto mais uma vez
Conhecer o significado de uma palavra é tão importante 

quanto saber empregá-la corretamente em frases. Por isso, depois 
de descobrir a definição de cada vocábulo, leia o texto uma última 
vez para saber como utilizá-los corretamente em conversas e tex-
tos que escrever no futuro

Técnica de leitura de texto de língua inglesa
No Brasil, de um modo geral, o inglês instrumental é uma 

das abordagens do ensino do Inglês que centraliza a língua téc-
nica e científica focalizando o emprego de estratégias específicas, 
em geral, voltadas à leitura. Seu foco é desenvolver a capacidade 
de compreensão de textos de diversas áreas do conhecimento. O 
estudo da gramática restringe-se a um mínimo necessário nor-
malmente associado a um texto atual ou similar que foi veiculado 
em periódicos. O conhecimento de uma boa quantidade de pala-
vras também faz parte das técnicas que serão relacionadas abaixo.

O que é Inglês Instrumental?
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - 

ESP, o Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento ins-
trumental dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcio-
nar ao aluno, em curto prazo, a capacidade de ler e compreender 
aquilo que for de extrema importância e fundamental para que 
este possa desempenhar a atividade de leitura em uma área es-
pecífica.

Estratégias de leitura
Algumas estratégias de leitura são consideradas básicas no 

Inglês Instrumental, a saber:

- Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 
buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem 
apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que 
o texto trata.

LÍNGUA INGLESA
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- Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias espe-
cíficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para en-
contrarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail 
para ler, etc.

- Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “vírus” 
é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença é 
que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que 
são escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, 
como “evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde 
na verdade, significa “avaliação”.

- Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.   

- Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos 
que se caracterizam por organização, estrutura gramatical, 
vocabulário específico e contexto social em que ocorrem. 
Dependendo das marcas textuais, podemos distinguir uma poesia 
de uma receita culinária, por exemplo.

- Informação não-verbal: é toda informação dada através 
de figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal 
deve ser considerada como parte da informação ou ideia que o 
texto deseja transmitir.

- Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmen-
te, aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia 
através do contexto. 

- Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

- Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, 
que modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o sig-
nificado de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma 
palavra composta por um prefixo ou sufixo.

- Conhecimento prévio: para compreender um texto, o lei-
tor depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado 
em sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá 
o entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas 
informações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor for-
mular hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

QUESTÕES

01.	 (MRE – OFICIAL DE CHANCELARIA – FGV )

TEXT I
How music is the real language of political diplomacy
Forget guns and bombs, it is the power of melody that has 

changed the world
Marie Zawisza

Saturday 31 October 2015 10.00 GMT
Last modified on Tuesday 10 November 201513.19 GMT 

An old man plays his cello at the foot of a crumbling wall. 
The notes of the sarabande of Bach’s Suite No 2 rise in the cold 
air, praising God for the “miracle” of the fall of the Berlin Wall, as 
Mstislav Rostropovich later put it. The photograph is seen around 
the world. The date is 11 November 1989, and the Russian virtu-
oso is marching to the beat of history.

Publicity stunt or political act? No doubt a bit of both – and 
proof, in any case, that music can have a political dimension. Yo-
Yo Ma showed as much in September when the cellist opened 
the new season of the Philharmonie de Paris with the Boston 
Symphony Orchestra. As a “messenger of peace” for the United 
Nations, the Chinese American is the founder of Silk Road Proj-
ect, which trains young musicians from a variety of cultures to 
listen to and improvise with each other and develop a common 
repertoire. “In this way, musicians create a dialogue and arrive at 
common policies,” says analyst Frédéric Ramel, a professor at the 
Institut d’Études Politiques in Paris. By having music take the 
place of speeches and peace talks, the hope is that it will succeed 
where diplomacy has failed.[…]

Curiously, the study of the role of music in international re-
lations is still in its infancy. “Historians must have long seen it as 
something fanciful, because history has long been dominated by 
interpretations that stress economic, social and political factors,” 
says Anaïs Fléchet, a lecturer in contemporary history at the Uni-
versité de Versailles-St-Quentin and co-editor of a book about 
music and globalisation.

“As for musicologists,” she adds, “until quite recently they 
were more interested in analysing musical scores than the ac-
tual context in which these were produced and how they were 
received.” In the 1990s came a cultural shift. Scholars were no 
longer interested solely in “hard power” – that is, in the balance of 
powers and in geopolitics – but also in “soft power”, where polit-
ical issues are resolved by mutual support rather than force. […] 

Gilberto Gil sings while then UN secretary general Kofi 
Annan plays percussion at a September 2003 concert at the UN 
headquarters honouring those killed by a bomb at a UN office in 
Baghdad a month earlier. Photograph: Zuma/Alamy 
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•	 ESTRUTURAS LÓGICAS. 
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DE PRIMEIRA ORDEM. 

PROPOSIÇÕES CATEGÓRICAS

Uma classe é um grupo de objetos que têm alguma 
característica reconhecível em comum. A classe designada pelo 
termo sujeito de uma proposição categórica é expressa por um S, e 
a classe designada pelo termo predicado é expressa por um P. 

Toda proposição categórica ou afirma que o termo sujeito 
relaciona-se parcial ou totalmente com o termo predicado, ou nega 
que o termo sujeito relaciona-se parcial ou totalmente com o termo 
predicado. 

Há quatro tipos de proposições categóricas: 
Todos A são B, Nenhum A é B, 
Alguns A são B, e Alguns A não são B. 

As duas primeiras proposições categóricas são denominadas 
universais porque expressam alguma coisa sobre cada membro do 
termo sujeito. As duas últimas proposições categóricas são denomi-
nadas particulares porque expressam uma relação entre algum (no 
mínimo um) membro do termo sujeito e o termo predicado. 

Uma proposição tem importação existencial se afirmar a 
existência de objetos. Para evitar que se tenha de decidir em cada 
instância se uma proposição categórica universal tem importação 
existencial, os diagramas das proposições universais são desenhados 
sem se afirmar que os objetos referidos existem realmente. 
Entretanto, fica entendido que toda proposição categórica 
particular afirma a existência de certos objetos.

Os diagramas de Venn consistem em círculos sobrepostos, 
juntamente com anotações específicas associadas a esses círculos. Os 
círculos representam classes. Os diagramas completos representam 
os requisitos lógicos das proposições categóricas que constituem 
uma inferência.

Exemplos

Proposição categórica Termos ou características

TODO brasileiro é forte. Brasileiro e forte

NENHUM funcionário é ocioso funcionário e ocioso

ALGUM atleta é canhoto atleta e canhoto

ALGUMA cidade não é 
habitável cidade e habitável

Classificação de uma proposição categórica de acordo com 
o tipo e a relação

As proposições categóricas também podem ser classificadas de 
acordo com dois critérios fundamentais: qualidade e extensão ou 
quantidade.

Qualidade: O critério de qualidade classifica uma proposição 
categórica em afirmativa ou negativa.

Extensão: O critério de extensão ou quantidade classifica uma 
proposição categórica em universal ou particular. A classificação 
dependerá do quantificador que é utilizado na proposição.  

é
é

é
Ã é

Entre as proposições existem tipos e relações, estas vêm 
desde a época de Aristóteles, que de acordo com a qualidade e 
a extensão, classificam-se em quatro tipos, representados pelas 
letras A, E, I e O.

Vejamos cada uma delas:

Universal afirmativa (Tipo A) – “TODO A é B”.
Tais proposições afirmam que o conjunto “A” está contido 

no conjunto “B”, ou seja, que todo e qualquer elemento de “A” é 
também elemento de “B”. Observe que “Todo A é B” é diferente 
de “Todo B é A”.

Exemplo
“Todo sacerdote é altruísta” não significa o mesmo que “Toda 

pessoa altruísta é sacerdote”.
São equivalentes as seguintes expressões categóricas:
a) Todo animal é irracional.
b) Qualquer animal é irracional.
c) Cada animal é irracional.
d) Se é animal, é irracional.
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Podemos representar esta universal afirmativa pelo seguinte 
diagrama (A C B):

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Tais proposições afirmam que não há elementos em comum 

entre os conjuntos “A” e “B”. Observe que “nenhum A é B” é o 
mesmo que dizer “nenhum B é A”.

Exemplo

“Nenhum político é corrupto” possui o mesmo significado 
que “nenhuma pessoa corrupta é político”.

São equivalentes as seguintes expressões categóricas:
a) Nenhum político é honesto.
b) Todo político não é honesto.

Podemos representar esta universal negativa pelo seguinte 
diagrama (A ∩ B = ø):

Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B”
Essas proposições Algum A é B estabelecem que o conjunto 

“A” tem pelo menos um elemento em comum com o conjunto 
“B”. Contudo, quando dizemos que Algum A é B, presumimos 
que nem todo A é B. Observe “Algum A é B” é o mesmo que 
“Algum B é A”. 

Exemplo

“Algum médico é estudioso” é o mesmo que “Alguma pessoa 
estudiosa é médico”.

São equivalentes as seguintes expressões categóricas:
a) Algum médico é estudioso.
b) Pelo menos um médico é estudioso.
c) Ao menos um médico é estudioso.
d) Existem médicos que são estudiosos.
e) Existe pelo menos um médico que é estudioso.
Podemos representar esta universal negativa pelo seguinte 

diagrama (A ∩ B ≠ ø):

Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B”
Proposições nessa forma: Algum A não é B estabelecem que 

o conjunto “A” tem pelo menos um elemento que não pertence 
ao conjunto “B”. Observe que: Algum A não é B não significa o 
mesmo que Algum B não é A.

Exemplo

“Algum animal não é réptil” não é o mesmo que dizer que 
“Algum réptil não é animal”.

Serão consideradas equivalentes as seguintes expressões 
categóricas:

a) Algum químico não é matemático.
b) Algum químico é não matemático.
c) Algum não matemático é químico.
d) Nem todo químico é matemático.
e) Existe um químico que não é matemático.
f ) Pelo menos um químico não é matemático.
g) Ao menos um químico não é matemático.
h) Existe pelo menos um químico que não é matemático.

Podemos representar esta universal negativa pelo seguinte 
diagrama (A ¢ B):

Nas proposições categóricas, usam-se também as variações 
gramaticais dos verbos “ser” e “estar”, tais como “é”, “são”, “está”, 
“foi”, “eram”, ..., como “elo” entre A e B.

Exemplo

Dado o argumento: em determinada empresa foi realizado 
um estudo para avaliar o grau de satisfação de seus empregados 
e diretores. O estudo mostrou que, naquela empresa, “nenhum 
empregado é completamente honesto” e “alguns diretores são 
completamente honestos”.

Analisando os diagramas lógicos formados pelas proposições 
categóricas: “nenhum empregado é completamente honesto” e 
“alguns diretores são completamente honestos”, teremos: 

“Nenhum empregado é completamente honesto”
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SEGURANÇA

PF realiza varreduras técnicas e reforça segurança da 
COP15 em Campo Grande/MS

Campo Grande/MS. A Polícia Federal realiza varreduras 
técnicas em veículos oficiais e nos locais que sediarão a 15ª Reu-
nião da Conferência das Partes da Convenção sobre a Conser-
vação das Espécies Migratórias de Animais Silvestres (COP15), 
como parte das ações de segurança do evento, que ocorrerá entre 
os dias 23 e 29 de março, em Campo Grande/MS.

As inspeções têm o objetivo de identificar e de neutralizar 
possíveis ameaças ocultas, reforçando a prevenção a atos crimi-
nosos e garantindo a segurança das autoridades, das delegações 
estrangeiras, dos trabalhadores envolvidos e da população que 
circulará nas áreas próximas.

A ação mobiliza dezenas de policiais federais especializados 
e conta com o apoio de cães farejadores, empregados na detecção 
preventiva de artefatos e de substâncias ilícitas.

Os veículos inspecionados serão conduzidos por equipes de 
segurança aproximada da Polícia Federal, responsáveis pelo trans-
porte de Chefes de Estado e demais autoridades durante os com-
promissos oficiais previstos na programação do evento.

A atuação integra o planejamento estratégico de segurança 
coordenado pela Polícia Federal para a COP15, reforçando as 
medidas preventivas adotadas pelo Estado brasileiro na proteção 
de autoridades nacionais e estrangeiras, de delegações participan-
tes e da população local. As ações seguem protocolos internacio-
nais de segurança e evidenciam o compromisso institucional com 
a realização de um evento seguro e organizado.

ECA Digital: advogado explica lei que exige controle pa-
rental nas redes

A legislação determina que as empresas implementem ferra-
mentas de controle parental, verifiquem a idade dos usuários e se-

ATUALIDADES E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

jam responsabilizadas pela distribuição de conteúdos impróprios 
para menores de idade.

De acordo com Leonardo Braga Moura, advogado especia-
lista em direito digital, a principal mudança trazida pelo ECA 
Digital é a maior responsabilização das plataformas quando seus 
serviços são utilizados por crianças e adolescentes.

“A principal mudança é que as plataformas digitais têm mais 
responsabilidade quando os serviços são usados por crianças e 
adolescentes. Isso envolve os mecanismos de verificação de idade, 
ferramentas da supervisão parental e um maior cuidado com os 
dados pessoais dos menores”, explicou.

Prevenção em vez de reação
A nova legislação muda o paradigma de atuação das empre-

sas, que deixam de agir apenas reativamente para adotar medidas 
preventivas. “As empresas têm que atuar, deixam de atuar de for-
ma apenas reativa, removendo os problemas depois que eles apa-
recem. Elas passam a ter um papel preventivo na gestão dos riscos 
digitais”, destacou Leonardo. O especialista ressaltou que as pla-
taformas precisarão implementar mecanismos mais confiáveis de 
verificação de idade, não bastando apenas a declaração do usuário.

O ECA Digital também estabelece limites para publicidade 
direcionada às crianças e exige que as plataformas adaptem os 
conteúdos por faixa etária. Leonardo Braga Moura explicou que 
o Brasil já contava com regras importantes de proteção à infância, 
como o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, o Marco 
Civil da Internet e a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados). 
O diferencial do ECA Digital é justamente conectar esses princí-
pios ao funcionamento concreto das plataformas digitais.

Tendência global de proteção
O advogado destacou que o mundo inteiro está discutindo 

como proteger crianças online, e o ECA Digital representa um 
passo relevante nessa agenda global. “Entendo, sim, que nós va-
mos passar por desafios, as plataformas terão que se adaptar. Não 
se trata de afastar as crianças da tecnologia, mas de garantir que a 
tecnologia seja segura para elas”, afirmou.

A nova legislação também aborda a questão da monetização 
dos conteúdos produzidos por crianças, estabelecendo que estes 
devem seguir a lógica do melhor interesse da criança. Leonardo 
Braga Moura ressaltou que a implementação da lei passará por um 
período de maturação, mas que é fundamental estabelecer essas 
responsabilidades no ambiente digital. “A criança não vai ser im-
pedida de usar ou trabalhar, mas ali vai ter que acontecer uma nova 
forma de se encarar a realidade no ambiente digital”, concluiu.

ECA Digital começa a valer e impõe novas regras para 
crianças e jovens em redes sociais, jogos e sites

Nova lei cria regras contra a adultização de crianças e adoles-
centes na internet, aplicativos ou plataformas específicas.

O texto, que ficou conhecido como ECA Digital, foi san-
cionado pelo presidente Lula em setembro e tinha prazo de seis 
meses para começar a vigorar.
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As normas passam a valer para todo produto ou serviço digi-
tal que possa ser acessado por crianças ou adolescentes, indepen-
dentemente do setor ou modelo de negócio.

De acordo com o Ministério dos Direitos Humanos, o ECA 
Digital cria um marco jurídico para a proteção de crianças e ado-
lescentes no ambiente digital, com medidas voltadas à segurança 
online, proteção de dados, prevenção de riscos e responsabilização 
de plataformas por conteúdos ilícitos e práticas abusivas.

Alguns trechos ainda precisam de regulamentação para deta-
lhar atribuições e formas de aplicação da lei. O decreto com essas 
regras deve ser publicado ainda nesta terça-feira.

A partir de hoje, a nova legislação:
- Proíbe a autodeclaração de idade em sites e serviços digitais 

restritos a maiores de 18 anos.
- Exige que redes sociais ofereçam versões sem conteúdos 

proibidos ou publicidade direcionada e que contas de menores de 
16 anos sejam vinculadas às de seus responsáveis.

- Determina que marketplaces e aplicativos de entrega de 
bebidas alcoólicas, cigarros e produtos eróticos verifiquem a idade 
no cadastro ou no momento da compra e bloqueiem automatica-
mente o acesso de menores a itens proibidos.

- Impõe que plataformas de apostas impeçam o cadastro e o 
acesso de crianças e adolescentes.

- Obriga buscadores a ocultar ou sinalizar conteúdos sexual-
mente explícitos e a exigir verificação de idade para o desbloqueio.

- Exige que provedores de conteúdo pornográfico adotem 
verificação de idade, proíbam a autodeclaração e removam contas 
identificadas como pertencentes a menores.

- Determina que jogos eletrônicos com caixas de recompen-
sa bloqueiem o acesso de menores ou ofereçam versões sem essa 
funcionalidade.

- Estabelece que serviços de streaming cumpram a classifi-
cação indicativa e disponibilizem perfis infantis, mecanismos de 
bloqueio e ferramentas de controle parental.

Plataformas que têm mais de 1 milhão de crianças e ado-
lescentes cadastrados devem enviar relatórios mostrando como 
apuraram denúncias e quais medidas de moderação de conteúdo 
foram adotadas.

A mudança também afeta a estrutura do governo. A Autori-
dade Nacional de Proteção de Dados foi transformada em agên-
cia reguladora e terá atribuições ligadas ao Estatuto Digital da 
Criança e do Adolescente.

O órgão ainda deverá publicar regras para detalhar pontos-
-chave da lei, como a verificação de idade e a vinculação de contas 
de adultos com menores de 16 anos.

Punições
O descumprimento das medidas pode levar a multas que vão 

de R$ 10 por usuário cadastrado na plataforma até um limite de 
R$ 50 milhões, dependendo da infração. As empresas também po-
derão ter as atividades suspensas temporária ou definitivamente.

Responsabilidade do governo, família e plataformas digitais
O ECA Digital prevê que a proteção de crianças e adoles-

centes na internet seja uma responsabilidade compartilhada entre 
pais, Estado e plataformas digitais.

Para Igor Luna, coordenador do grupo de trabalho de Crian-
ças e Adolescentes da Câmara Brasileira da Economia Digital, a 
proteção de menores no ambiente digital deve ser uma responsa-
bilidade compartilhada.

Geopolítica bateu à porta do Brasil e exige atenção, diz es-
pecialista

A geopolítica mundial bateu à porta do Brasil e exige uma 
nova postura do país em relação à sua segurança nacional. O aler-
ta foi feito por Sandro Moita, professor de Ciências Militares da 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme), que 
destaca a necessidade urgente de o Brasil ressignificar seu concei-
to de segurança nacional.

Segundo Moita, o país não pode mais ignorar questões estra-
tégicas em diversas esferas. “A geopolítica bateu na porta do Brasil 
e ela não está preocupada se o Brasil ignora ou não a sua segurança 
nacional e todas as esferas que aí estariam colocadas. Segurança 
energética, segurança no sentido estrito militar, na própria esfera da 
defesa nacional, a segurança pública, a segurança financeira e por aí 
vai”, afirmou o especialista em entrevista ao WW Especial.

O professor critica o que considera um distanciamento das 
elites políticas brasileiras nas últimas décadas sobre o tema, que 
teriam olhado para um “Brasil que fosse grande demais” enquanto 
consideravam o mundo “desinteressante”. Essa postura, no entan-
to, não é mais viável diante dos desafios atuais. “O fato é de que 
a conjuntura atual não permite mais esse tipo de desinteresse, a 
conjuntura atual exige e demanda do Brasil isso”, ressalta.

Moita destaca que o Brasil é frequentemente mencionado em 
círculos estratégicos internacionais como um país que não pode 
ficar à margem das discussões de segurança global. “Eu canso de 
dizer a alunos e em palestras que eu faço no Brasil e no exterior 
o que eu ouvi em diversos países que tive, de diversos militares, 
acadêmicos e intelectuais que pensam a questão da estratégia. O 
Brasil é um país grande demais para estar fora do jogo”, relata.

O especialista defende uma mudança na forma como o país 
elabora seus documentos estratégicos. Segundo ele, a Estratégia 
Nacional de Defesa não pode ser apenas uma publicação burocráti-
ca do Ministério da Defesa, mas sim um documento de Estado que 
sinalize a direção que o país pretende seguir na arena internacional.

“Quando a gente estuda essas estratégias no mundo afora, a 
americana, a de segurança da Federação Russa, o livro branco chi-
nês, a francesa, a britânica e por aí vai, a gente vê claramente que 
são documentos de Estado feitos não meramente para atender 
uma demanda burocrática, mas são documentos que sinalizam a 
direção que esses estados vão perseguir na arena internacional”, 
explica Moita, concluindo que “chegou a hora do Brasil procurar 
isso também”.

Cidades utilizam tecnologia para conter alta de feminicí-
dios no Brasil

No Dia Internacional da Mulher, a reflexão sobre a seguran-
ça feminina no Brasil baseia-se em uma estatística alarmante: o 
país nunca registrou tantos feminicídios como antes. Em 2025, 
foram 1.568 mulheres assassinadas – uma média de quatro mor-
tes por dia, segundo dados oficiais do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública. O número representa um crescimento de 4,7% em 
relação ao ano anterior.

A fim de frear essa escalada de violência contra a mulher, 
municípios brasileiros estão adotando uma tecnologia como nova 
aliada nas ruas: os postos eletrônicos, mais conhecidos como to-
tens de segurança. Desenvolvidos para atuar em espaços públicos, 
os equipamentos funcionam como postos avançados de monito-
ramento e socorro, com o objetivo de reduzir o tempo de resposta 
das forças policiais e de criar uma rede de proteção imediata e 
acessível para mulheres em situação de risco.
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•	 LEI Nº 12.527/2011 (LEI DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO): 
CAPÍTULOS I, II, III, IV E V;
LEI Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem 
observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 
216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos 

Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e 
Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públi-
cas, as sociedades de economia mista e demais entidades con-
troladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

Art. 2º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, 
às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para reali-
zação de ações de interesse público, recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de ges-
tão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instru-
mentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as en-
tidades citadas no caput refere-se à parcela dos recursos públicos 
recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de con-
tas a que estejam legalmente obrigadas.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a 
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem 
ser executados em conformidade com os princípios básicos da ad-
ministração pública e com as seguintes diretrizes:

LEGISLAÇÃO ACERCA DE 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 
E PROTEÇÃO DE DADOS

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 
como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, indepen-
dentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela 
tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparên-
cia na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração 
pública.

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser 

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, conti-
dos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qual-
quer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente 
à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade 
para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural 
identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes 
à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informa-
ção;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser 
conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas 
autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido 
produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado in-
divíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, 
inclusive quanto à origem, trânsito e destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fon-
te, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações.

Art. 5º É dever do Estado garantir o direito de acesso à in-
formação, que será franqueada, mediante procedimentos objeti-
vos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVUL-

GAÇÃO

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, obser-
vadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo 
acesso a ela e sua divulgação;
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II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibili-
dade, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pes-
soal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e 
eventual restrição de acesso.

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei com-
preende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada;

II - informação contida em registros ou documentos, produ-
zidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou 
não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física 
ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus ór-
gãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e en-

tidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
VI - informação pertinente à administração do patrimônio 

público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos ad-
ministrativos; e

VII - informação relativa:
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos pro-

gramas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem 
como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas 
de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, 
incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.

VIII - (VETADO).  (Incluído pela Lei nº 14.345, de 2022)
§ 1º O acesso à informação previsto no caput não 

compreende as informações referentes a projetos de pesquisa 
e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não 
sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da 
parte sob sigilo.

§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações 
neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão 
e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato 
decisório respectivo.

§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido 
formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º , quando não 
fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, 
nos termos do art. 32 desta Lei.

§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá 
o interessado requerer à autoridade competente a imediata 
abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da 
respectiva documentação.

§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o 
responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no 
prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que 
comprovem sua alegação.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de 
fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, 
deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, en-
dereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendi-
mento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de re-
cursos financeiros;

III - registros das despesas;
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, 

inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os 
contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e 

entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos 
legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em 
sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de 
regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita 
o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos 
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como plani-
lhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos 
em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações 
disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para 
acesso;

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado 
comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou 
entidade detentora do sítio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibi-
lidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do 
art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 
9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez 
mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na 
internet a que se refere o § 2º , mantida a obrigatoriedade de 
divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução 
orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 
73-B da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal).

Art. 8º-A. As entidades com personalidade jurídica de direi-
to privado, constituídas sob a forma de serviço social autônomo, 
que sejam destinatárias de contribuições ou de recursos públicos 
federais decorrentes de contrato de gestão deverão divulgar as se-
guintes informações relativas aos respectivos empregados:       (In-
cluído pela Lei nº 15.141, de 2025)

I - o plano de cargos e salários, inclusive com a divulgação 
dos critérios para a evolução na carreira e para a fixação da políti-
ca salarial;      (Incluído pela Lei nº 15.141, de 2025)

II - o quantitativo total de empregados da entidade, discri-
minado por cargo e por faixas salariais, acompanhado do nome 
do empregado e do cargo por ele ocupado;      (Incluído pela Lei 
nº 15.141, de 2025)
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